
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2261132 - RS (2025/0452353-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COLD HOUSE BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO LIPINSKI BRANDÃO JÚNIOR - RS078868
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

RICARDO ANTONIO LUCAS CAMARGO - RS032364B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  IMPORTAÇÃO  POR  CONTA  E  ORDEM  DE  TERCEIRO.  ICMS-
IMPORTAÇÃO. ESTADO  TRIBUTANTE.  CONTROVÉRSIA  SOLUCIONADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM  A  PARTIR  DO  EXAME  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I –  In  casu, rever  a  conclusão da Corte  de origem de que o ICMS-Importação,  na
importação por conta e ordem de terceiro, deve ser recolhido ao Estado do Rio Grande
do Sul demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso
especial.
II – Para o recurso especial ser admitido pela alínea c do permissivo constitucional, a
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COLD HOUSE BRASIL LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO LIPINSKI BRANDÃO JÚNIOR - RS078868
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO. ICMS-IMPORTAÇÃO.
ESTADO TRIBUTANTE. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA PELA CORTE DE
ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  rever a conclusão da Corte de origem de que o ICMS-Importação, na – In casu,
importação por conta e ordem de terceiro, deve ser recolhido ao Estado do Rio Grande
do Sul demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso
especial.
II Para o recurso especial ser admitido pela alínea  do permissivo constitucional, a –  c
parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, transcrevendo
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente,
para tanto, a mera transcrição de ementas.
III Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV  Agravo Interno não provido. –

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por COLD HOUSE BRASIL LTDA
 contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial não
foi conhecido.

Inicialmente, sustenta a Agravante a inaplicabilidade da , Súmula 7/STJ
porquanto ela não veda "a revisão da qualificação jurídica de fatos que já estão
incontroversos" (fl. 665e). 

Defende, ainda, que o Tribunal  cometeu erro na aplicação do a quo
, porquanto a "técnica de inconstitucionalidade parcial sem redução deTema 520/STF
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texto aplicada ao  I, "d", da LC  teve por finalidade afastar o entendimento art. 11, 87/96
de que o local da operação é apenas e necessariamente o da entrada física" (fl. 666e).

Pontua, por fim, que pleiteia subsidiariamente o conhecimento do Recurso
Especial pela alínea  do permissivo constitucional, porquanto efetivamente deficiente c
o cotejo analítico apresentado no Recurso Especial.

Impugnação às fls. 674/680e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca do sujeito ativo de ICMS-importação.
Consoante anotado na decisão agravada, ao analisar a questão referente ao

critério determinante para a definição do sujeito ativo do ICMS-Importação, o tribunal
de origem extraiu que:

I) a empresa TEK TRADE INTERNATIONAL LTDA atuou como prestadora
de serviço (evento 1, CONTR6), promovendo o despacho aduaneiro de importação das
mercadorias adquiridas pela recorrente;

II) as operações de importação foram realizadas por meio de recursos da
Apelante e

III) não houve operação de compra e venda entre a importadora e a
 (fls. Apelante, já que se tratava de operação de importação por sua conta e ordem.

):527/530e
Assim, considerou a importação realizada por intermediário, próprio do

contrato na modalidade de prestação de serviço por conta e ordem de terceiro firmado
entre as partes, bem como a destinação das mercadorias objeto da autuação
diretamente o Estado do Rio Grande do Sul e cncluiu que cabe a tal Estado o
recolhimento do tributo, pois é onde está situado o estabelecimento destinatário da
mercadoria:

 
No que tange à definição do sujeito ativo da obrigação tributária relativa ao
ICMS-Importação, o  §2º, inc. IX, 'a', da Constituição Federal assim art. 155,
prevê:
[...]
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A questão relativa à legitimidade para cobrança do ICMS na importação de
mercadorias foi definida pelo STF no julgamento do ARE nº 665.134,
considerando três hipóteses:
 

[...] 
'O sujeito ativo da obrigação tributária de ICMS incidente sobre
mercadoria importada é o Estado-membro no qual está
domiciliado ou estabelecido o destinatário legal da operação que
deu causa à circulação da mercadoria, com a transferência de
domínio'.
[...] 
a) na importação por conta própria, a destinatária econômica
coincide com a jurídica, uma vez que a importadora utiliza a
mercadoria em sua cadeia produtiva; b) na importação por conta
e ordem de terceiro, a destinatária jurídica é quem dá causa
efetiva à operação de importação, ou seja, a parte contratante
de prestação de serviço consistente na realização de despacho
aduaneiro de mercadoria, em nome próprio, por parte da
importadora contratada; c) na importação por conta própria, sob
encomenda, a destinatária jurídica é a sociedade empresária
importadora (trading company), pois é quem incorre no fato
gerador do ICMS com o fito de posterior revenda, ainda que
mediante acerto prévio, após o processo de internalização.
[...]
 

Ainda, em sede de embargos declaratórios, consignou o Ministro Edson
Fachin que 'independentemente de quem constar formalmente como
estabelecimento importador (matriz ou filial), o que deve definir o
destinatário final para fins de tributação é o tipo de importação (importação
por conta própria; importação por conta e ordem de terceiro; e importação
por conta própria, sob encomenda) e o papel jurídico e materialmente
desempenhado por cada estabelecimento envolvido na operação, inclusive
a partir da finalidade pretendida com a aquisição do bem importado e
afastando eventuais vícios ou defeitos do negócio jurídico.'
Na hipótese dos autos, a fim de evitar fastidiosa tautologia, reproduzo, no
ponto pertinente, trecho da decisão proferida no Agravo de Instrumento sob
nº 50574116620248217000, na qual se indeferiu a concessão da medida
liminar postulada pela empresa recorrente, adotando-a como razões de
decidir (evento 5, DESPADEC1):
 

'(...)
Na espécie, analisando os documentos juntados no presente
feito, verifica-se que a  firmou Contrato deapelante/impetrante
Prestação de Serviço de Importação de Mercadorias por Conta e
Ordem de Terceiros e Outras Avenças (evento 1, CONTR6) com
a empresa TEK TRADE INTERNATIONAL LTDA, senão
vejamos:
Nesse contexto, urge destacar que a modalidade de contrato de
prestação de serviço de importação por conta e ordem de
terceiro diz respeito ao serviço prestado por uma empresa — a
importadora — a qual promove, em seu nome, o Despacho
Aduaneiro de Importação de mercadorias adquiridas por outra
empresa ou pessoa física — a adquirente — em razão de
contrato previamente firmado, que pode compreender a
prestação de outros serviços relacionados com a transação
comercial, como a realização de cotação de preços e a
intermediação comercial, consoante o º da IN RFB nº  art. 2
1.861/2018.
[...]
Assim, percebe-se que na importação por conta e ordem,
embora a atuação da empresa importadora possa abranger
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desde a simples execução do despacho de importação até a
intermediação da negociação no exterior, o importador de fato é
a adquirente, a mandante da importação, aquela que
efetivamente faz vir a mercadoria de outro país, em razão da
compra internacional; embora, nesse caso, o faça por via de
interposta pessoa — a importadora por conta e ordem —, que é
mera mandatária da adquirente.'
 

E, nessa linha, forçoso reconhecer que (I) a empresa TEK TRADE
INTERNATIONAL LTDA atuou como prestadora de serviço (evento 1,
CONTR6), promovendo o despacho aduaneiro de importação das
mercadorias adquiridas pela recorrente, (II) as operações de importação
foram realizadas por meio de recursos da Apelante e (III) não houve
operação de compra e venda entre a importadora e a Apelante, já que se
tratava de operação de importação por sua conta e ordem.
Dessa forma, levando-se em conta que a importação foi realizada por
intermediário, próprio do contrato na modalidade de prestação de serviço
por conta e ordem de terceiro firmado entre as partes, bem como de que as
mercadorias objeto da autuação foram enviadas diretamente para este
Estado, o imposto devido na operação, nos termos do  § 2º, IX, a, art. 155,
da Constituição Federal, caberia ao Estado do Rio Grande do Sul, pois aqui
está situado o estabelecimento destinatário da mercadoria. (fls. ):527/530e
 
Consoante se observa, o acórdão impugnado aplicou o decidido no

, com repercussão geral reconhecida, onde firmou-se a seguinte tese: "Tema 520/STF
O sujeito ativo da obrigação tributária de ICMS incidente sobre mercadoria importada é
o Estado-membro no qual está domiciliado ou estabelecido o destinatário legal da

".operação que deu causa à circulação da mercadoria, com a transferência de domínio
Em embargos de declaração opostos naquele caso, o relator assim

consignou (destaques meus):
 
Dentro dessas modalidades, concluí como destinatário legal da operação,
em cada hipótese de importação, as seguintes pessoas jurídicas:
a) Na importação por conta própria, a destinatária econômica coincide com
a jurídica, uma vez que a importadora utiliza a mercadoria em sua cadeia
produtiva;
b) Na importação por conta e ordem de terceiro, a destinatária jurídica é
quem dá causa efetiva à operação de importação, ou seja, a parte
contratante de prestação de serviço consistente na realização de despacho
aduaneiro de mercadoria, em nome próprio, por parte da importadora
contratada;
c) Na importação por conta própria, sob encomenda, a destinatária jurídica
é a sociedade empresária importadora (trading company), pois é quem
incorre no fato gerador do ICMS com o fito de posterior revenda, ainda que
mediante acerto prévio, após o processo de internalização.
Ou seja, entende-se que o sujeito ativo da obrigação tributária de ICMS
incidente sobre mercadoria importada é o Estado-membro no qual está
domiciliado ou estabelecido o destinatário legal da operação que deu causa
à circulação da mercadoria, com a transferência de domínio.
Nas situações envolvendo estabelecimentos do mesmo proprietário, é de se
atentar, como ressaltado durante todo o julgamento embargado, que a
forma não prevalece sobre o conteúdo.
Em outras palavras, independentemente de quem constar formalmente
como estabelecimento importador (matriz ou filial), o que deve definir o
destinatário final para fins de tributação é o tipo de importação (importação
por conta própria; importação por conta e ordem de terceiro; e importação
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por conta própria, sob encomenda) e o papel jurídico e materialmente
desempenhado por cada estabelecimento envolvido na operação, inclusive
a partir da finalidade pretendida com a aquisição do bem importado e
afastando eventuais vícios ou defeitos do negócio jurídico.
 
Assim, Corte após minucioso exame dos elementos fáticos contidos a qua, 

nos autos, consignou tratar-se de importação por conta e ordem de terceiro, motivo por
que decidiu pelo cabimento do imposto a ser recolhido ao estado do Rio Grande do Sul.

Dessa forma , a análise da pretensão recursal – reconhecimento da, in casu
filial catarinense como destinatária jurídica – a fim de revisar o entendimento adotado
pela Corte  – de que se trata de importação por conta e ordem de terceiro, com a a qua
destinatária jurídica estando localizada no Rio Grande do Sul – demanda necessário
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz da

, segundo a qual,Súmula n. 7/STJ  a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO

 NÃO VERIFICADA. ICMS. ALEGAÇÃO DE SIMPLESCPC/2015
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS
DO MESMO CONTRIBUINTE. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, DIANTE DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, RECONHECE QUE
HOUVE ENTRADA DE MERCADORIA IMPORTADA DO EXTERIOR
PARA ESTABELECIMENTO DESTINATÁRIO DA MERCADORIA
SITUADO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. INVERSÃO DO
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

. INAPLICABILIDADE DA  AO CASOSÚMULA 7/STJ  SÚMULA 166/STJ
DOS AUTOS. VIOLAÇÃO DO  IV, DO NCPC QUE NÃO SE ART. 927,
VERIFICA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
[...]
3. Ao que se observa, o Tribunal de origem reconheceu que, diante da
documentação dos autos, a situação não correspondia a deslocamento
físico de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, mas
de circulação jurídica dos produtos importados ao estabelecimento de
Garruchos. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial.
Sendo assim, incide , no caso, a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Manoel Erhardt AREsp n. 1.605.433/RS
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em

 DJe de )6/6/2022,  8/6/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. IMPORTAÇÃO INDIRETA. ALEGAÇÃO
DE QUE SE TRATA DE IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO EM
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CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial quanto à matéria não apreciada pelo
Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de declaração,
nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
2. A ausência de dispositivo legal com comando normativo suficiente para
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula
n. 284 do STF.
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
pacífica desta Corte, segundo a qual, nas importações indiretas, o ICMS é
devido ao Estado onde localizado o destinatário final da mercadoria.
4. A reclassificação da operação como importação por encomenda, e não
por conta e ordem de terceiros, exige revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada na via especial, a teor da Súmula
n. 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 1.586.500/SP
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 18/6/2025,  25/6/2025.
 
Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, o recurso especial

também não pode ser conhecido.
A uma porque, consoante anotado, o Tribunal aplicou precisamente o a quo 

entendimento firmado pelo STF no julgamento do Tema 520, motivo por que não há de
se falar em dissídio jurisprudencial.

A duas, pois é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os óbices
que impedem a apreciação do recurso pela alínea  prejudicam a análise do recurso a
especial pela alínea  do permissivo constitucional, como o demonstram os julgados c
assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE
SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO CABIMENTO.

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISESÚMULA 266/STF
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso fica
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica. 5.
Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.002.533/TO
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 30/6/2025,  3/7/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INFRAÇÃO CONSUMERISTA. MULTA
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICIDADE ENGANOSA.
CONFIGURADA. PRETENSA ANULAÇÃO OU REDUÇÃO DA MULTA.
REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
(...)
5. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada diante
da inadmissão do recurso especial interposto pela alínea "a", inciso III, do
artigo 105 da Constituição Federal. 6. Agravo interno a que se nega
provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 1.953.566/MG
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
A três, porque a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico

entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações
fático-jurídicas idênticas e  adotaram conclusões discrepantes, conforme reconhecido
no próprio Agravo Interno.

Cumpre ressaltar que a Recorrente deve transcrever os trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas e votos.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO VIOLADO.
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO.
INEXISTÊNCIA.
[...]
2. Para a comprovação da divergência jurisprudencial é necessária a
comparação do acórdão recorrido com precedentes de outros Tribunais ou
do próprio STJ mediante cotejo analítico, com demonstração da similitude
fática existente entre os casos e da diferença de solução jurídica para eles
aplicada.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Gurgel de AREsp n. 2.787.325/RO
Faria, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 30/6/2025,  8/7/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO DA HABILITAÇÃO EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. MORTE DO REQUERENTE NO CURSO DA AÇÃO DE
CONHECIMENTO. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
FUNDAMENTOS SUFICIENTES POR SI SÓS PARA ESTEAR
ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO
STF. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO DA
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
4. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos moldes legais e
regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do
paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações
genéricas do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do
recurso especial interposto com base na alínea c do permissivo
constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-jurídica
entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso na
interpretação do dispositivo de lei federal.
5. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, desprovido.

, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda(REsp n. 2.188.737/RS
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/6/2025,  26/6/2025.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a orientação art. 1.021,  CPC/2015
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª EAREsp n. 1.043.437/SP
S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. EREsp n. 1.311.383/RS
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.261.132 / RS

Número Registro: 2025/0452353-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50150724020248210001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COLD HOUSE BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO LIPINSKI BRANDÃO JÚNIOR - RS078868
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

RICARDO ANTONIO LUCAS CAMARGO - RS032364B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COLD HOUSE BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO LIPINSKI BRANDÃO JÚNIOR - RS078868
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

RICARDO ANTONIO LUCAS CAMARGO - RS032364B

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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